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Prefeitura do Município de Araraquara

                 Gabinete do Prefeito

Ofício nº 0166/2013                                         Em 31 de janeiro de 2013

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO FARIAS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre alterações na Estrutura Administrativa e no Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Araraquara e dá outras providências.

Trata-se, simplesmente, de pequenos ajustes da estrutura administrativa e do PCCV em face da ultima reforma administrativa já aprovada por esse Legislativo, de modo a corrigir alguns lapsos de técnica legislativa.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº  019/13
Dispõe sobre alterações na Estrutura Administrativa e no Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos da Prefeitura do Município de Araraquara e dá outras providências.

Art. 1º O art. 3º da Lei 6.666, de 13 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º  Fica criada a Controladoria Geral do Município na estrutura administrativa do Município, junto à Secretaria Municipal de Governo, que se constituirá em Unidade Hierárquica e Organizacional, com independência profissional para o desempenho de suas atribuições de controle interno em todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município.

Parágrafo único.  A Controladoria Geral do Município passa a integrar o organograma da Secretaria Municipal de Governo.”

Art. 2º O Artigo 22 da Lei Municipal nº 6.250, de 19 de abril de 2.005, que define a estrutura hierárquica e organizacional da Secretaria Municipal de Governo, passa a ter a seguinte redação:


“Art. 22. A Secretaria Municipal de Governo apresenta a seguinte estrutura hierárquica e organizacional:

I - Gabinete do Secretário


1. Controladoria Geral do Município


2. Assessoria de Relações Internacionais


3. Coordenadoria Executiva de Governo



3.1. Gerência da Secretaria Geral



3.2. Gerência de Captação de Recursos e Convênios


4. Coordenadoria Executiva de Planejamento e Gestão Governamental



4.1. Gerência de Apoio e Acompanhamento de Gestão”



Art. 3º O artigo 28 da Lei Municipal nº 6.250, de 19 de abril de 2.005, passa a vigorar com a seguinte redação:




“Art. 28. A Secretaria Municipal da Fazenda apresenta a seguinte estrutura hierárquica e organizacional:

I – Gabinete do Secretário:


1. Coordenadoria Executiva de Administração Tributária:



1.1. Gerência de Fiscalização Tributária;



1.2. Gerência de Rendas Imobiliárias;



1.3. Gerência de Rendas Mobiliárias;



1.4. Gerência de Apoio Técnico Tributário


2. Coordenadoria Executiva de Planejamento, Administração Orçamentária, Contábil e Financeira:



2.1. Gerência de Contabilidade;



2.2. Gerência de Planejamento Orçamentário;



2.3. Gerência de Administração Orçamentária;



2.4. Gerência de Administração Financeira;



2.5. Gerência de Controle de Arrecadação.


3. Coordenadoria Executiva de Assuntos Fazendários e Execução Fiscal



3.1. Procuradoria de Assuntos Tributários



3.2. Gerência de Administração da Dívida Ativa”


Art. 4º Fica ampliado para 176 (cento e setenta e seis) o número de vagas para a função de confiança de Gerente, constante do anexo III da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.


Art. 5º Fica ampliado para 80 (oitenta) o número de vagas para a função de confiança de Gestor de Unidade, constante do anexo III da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.


Art. 6º Fica revogado o art. 35 da Lei nº 7.867, de 25 de janeiro de 2013.

Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos retroagem a 26 (vinte e seis) de janeiro de 2013 (dois mil e treze).
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 30 (trinta) de janeiro de 2013 (dois mil e treze).

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

